
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 2.18/2024. 

Processo – SEI 9079619110000727.000142/2024-77 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de dedetização, 

desratização, desinsetização, descupinização e limpeza de caixa d`água, visando o 

combate a pragas, tais como insetos, roedores, escorpiões, aranhas, cupins, entre 

outros, com garantia mínima de 06 (seis) meses, conforme as especificações contidas 

neste Termo de Referência.  

Grupo Item Especificação Unidade CATSER Quantidade Valor Unit. Valor Total 

01 

1 2(duas) dedetização completa Serviço 3417 

2 (duas) vezes ao 
ano 

R$ 1.432,24 R$ 2.864,47 

2 2 (duas) limpeza de caixa d`água. Serviço 13595 R$ 735,88 R$ 1.471,76 

Valor total estimado  R$ 4.336,24 

 

1.1.1. Os valores acima serão os máximos aceitáveis; 

1.1.2. Na readequação da proposta em acordo com o lance ofertado, deverão ser 

respeitados os valores máximos estimados dos itens, sob pena de desclassificação 

da licitante. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é inicialmente de 12 (doze meses), contados da 

sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. Trata-se de serviço comum nos termos do art. 6°, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, 

c/c art. 3º, II do Decreto nº 10.024/2019, de caráter continuado, sem fornecimento de mão 

de obra em regime de dedicação exclusiva. 

1.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

2.2. Os serviços serão executados prevendo as boas práticas de sustentabilidade 

encontradas no sítio do Ministério do Meio Ambiente e serão parte das obrigações 

previstas para a contratada.  

2.3. Não há necessidade de promover transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregas, pois se trata de serviços comuns cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ato 

convocatório, por meio de especificações usuais do mercado.   

2.4. A contratada assumirá a responsabilidade por todos os itens componentes da 

licitação, inclusive seus consumíveis, mitigando-se riscos, racionalizando-se e 
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aproveitando os recursos de forma eficiente, e desonerando-se a fiscalização e a gestão 

contratual.  

2.5. Os serviços a serem contratados possuem critérios e práticas de sustentabilidade em 

relação aos materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da 

adequada execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental 

aplicável. 

2.6. A Contratada deverá racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou 

poluentes, informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos 

resíduos; deverá substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade; os materiais empregados pela empresa contratada deverão atender a melhor 

relação entre custos-benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e 

negativos, associados ao produto. 

2.7. Tais serviços deverão ser prestados por empresas especializadas, com o devido 

Alvará e licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitária do Estado e/ou do 

Município. 

2.8. Os serviços a serem contratados devem enquadrar-se nos pressupostos do Decreto 

n 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades 

previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. Como se trata de 

serviço específico prestado por empresas seguradoras aptas a esta prestação e 

regulamentado pela Superintendência de Seguros Privados SUSEP, a alternativa da 

terceirização se traduz como a solução cabível, que possibilita a contratação indireta de 

serviços. 

2.9. O prazo de vigência da contratação é inicialmente de 12 (doze meses), contados da 

sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.10. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua ausência impacta 

diretamente na produtividade das atividades meio e fim do Conselho Regional de 

Contabilidade de Mato Grosso.  

Previsão no PCA 

2.11. A presente contratação encontra prevista no Plano de Contratações Anual - PCA de 

2024 sob nº 81 e 82 – Serviços de dedetização e limpeza de caixa d`água. 

Objetivo Esperado 

2.12. 15 - Assegurar adequada infraestrutura e suporte logístico às necessidades do 

CRC. Garantir a manutenção física e a conservação preventiva e corretiva das edificações, 

instalações e equipamentos de infraestrutura predial. 

Garantir a segurança da edificação, do acervo e das instalações, bem como dos usuários. 

Melhorar a qualidade e eficiência funcional do edifício, alinhada as metas de 

sustentabilidade ambiental e acessibilidade. 

2.12.1. Erradicar e prevenir a proliferação de insetos de espécies diversas, especialmente 

baratas, escorpiões, cupins, polias, observados em todos os prédios deste Conselho;  

2.12.2. Eliminar e prevenir a proliferação de ratos; 

2.12.3. Desinfecção do vírus da Covid 19 com tecnologia de nebulização;  
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2.12.4. Preservação e integridade da saúde dos funcionários, conselheiros e usuários 

deste Conselho. 

2.12.5.  

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. Para pleno atendimento da necessidade descrita, dada a exigência de manutenção 

dos serviços é necessária a execução de aplicações dos produtos em periodicidades 

fixas para correto funcionamento das soluções que visam assegurar a salubridade.  

3.2. Para a execução destes serviços é imprescindível a aplicação de padrões de 

qualidade e segurança estabelecidos por organismos nacionais, bem assim os 

parâmetros definidos pela legislação vigente, garantindo assim eficácia, efetividade e 

segurança dos serviços prestados, diminuindo custos e minimizando riscos, e com o 

menor impacto ambiental possível.  

3.3. A empresa contratada deverá oferecer proposta que atenda aos parâmetros 

definidos para o objeto da contratação, apresentar preço compatível com a finalidade 

estabelecida, fornecer todos os equipamentos necessários à execução do contrato, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente.  

3.4.A empresa deverá possuir registro, autorização ou licença para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos da Lei, deverá possuir registro no Conselho 

Profissional afeto à categoria, deve atender os requisitos elencados RDC Anvisa nº 52, 

de 22 de outubro de 2009, que dispõe sobre o funcionamento de empresas 

especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá 

outras providências.  

3.5. Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos 

de licenciamento, procedimentos e práticas operacionais definidos na Resolução RDC 

ANVISA nº 52/2009, destacando-se as metodologias direcionadas para a redução do 

impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos.  

3.6. Os produtos utilizados deverão ter as seguintes características: não causarem 

manchas; serem antialérgicos; tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da 

aplicação; serem inofensivos à saúde humana; estarem compreendidos dentre aqueles 

permitidos pela Portaria 10/85 e suas  atualizações, da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde; os produtos utilizados, além de obedecerem às 

exigências descritas nos itens anteriores, deverão ser devidamente licenciados pela 

entidade sanitária pública competente, podendo os certificados de  tais licenças serem 

requisitados pela fiscalização para verificação de tal condição. A validade / garantia do 

serviço executado deverá ser de até 6 (seis) meses 

Este documento foi assinado eletronicamente por ALOISIO, EDINALVA, FABRICIO, ISMAEL, MIGUEL

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://servicos.crcmt.org.br:444/spwmt/assinaturadigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=0055a4b0-d542-4a23-916c-768d8b905628&sequencia=10583



 

 

 

 

3.7. Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos 

de Boa Práticas de Funcionamento para os serviços de Saúde, definidos na Resolução 

RDC ANVISA nº 63/2011, destacada em seu art. 39. 

Art. 39. O serviço de saúde deve garantir a qualidade da água necessária ao 

funcionamento de suas unidades. 

§ 1º O serviço de saúde deve garantir a limpeza dos reservatórios de água a cada 

seis meses. 

§ 2º O serviço de saúde deve manter registro da capacidade e da limpeza periódica 

dos reservatórios de água. 

3.8. A solução escolhida para as necessidades apresentadas pelo Setor Requisitante 

será a contratação de empresa especializada que disponha de serviços com padrões de 

qualidade e desempenho definidos para o objeto. 

3.9. Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, no regime de 

empreitada por preço unitário.  

3.10. A Seleção do Fornecedor se dará através da modalidade dispensa de licitação.  

3.11. Os requisitos para a contratação estão de acordo com a necessidade do CRCMT 

apresentadas pelo Setor Requisitante.  

3.12. A solução escolhida atende plenamente os requisitos técnicos estabelecidos no 

presente estudo, com a vantagem de permitir melhor adequação dos serviços às efetivas 

necessidades do Conselho, por meio de melhorias no modelo de execução e gestão. 

Periodicidade 

3.13. A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento/prestação de serviços de desinsetização, dedetização, desratização e 

limpeza dos reservatórios de água, com periodicidade semestral, cujos períodos devem 

ser ajustados com o Fiscal do contrato conforme a necessidade em razão da localidade, 

conforme: 

CRONOGRAMA DA DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DA CAIXA D`ÁGUA 

ITENS AÇÃO PERIODICIDADE MÊS DA EXECUÇÃO 

1 Dedetização 2 (duas) vezes por ano 
A ser alinhado junto ao 
Fiscal de Contrato do CRC. 

2 Limpeza da Caixa d`água 2 (duas) vezes por ano 
A ser alinhado junto ao 
Fiscal de Contrato do CRC. 

 

Do Local e Horário de Prestação dos Serviços 

3.14. Os serviços deverão ser executados junto ao fiscal designado pela administração 

do CRCMT no endereço abaixo: 
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Rua 05, Quadra 13, Lote 02 – Bairro Centro Político Administrativo, CEP: 78-049-916, em 

Cuiabá/MT. 

3.14.1. Para dimensão dos valores de serviços a serem fornecidos, a empresa 
interessada 

deverá considerar em sua proposta a área total de construção do Conselho de 1.906,21 
m².  

3.14.2. Reservatório de água de 15.000 mil litros 

3.14.3. O horário de atendimento: de segunda a sexta, das 8 às 17 horas. 

Do Recebimento e da Qualidade dos Serviços 

3.15. O fornecimento dos serviços será feito, num prazo máximo de 10 dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Serviço e da Nota de Empenho à contratada:  

3.15.1. No caso de atraso injustificado na prestação dos serviços solicitados, estará 

a contratada sujeita as sanções legalmente previstas;  

3.15.2. No ato do recebimento, será realizada a conferência do serviço 

Do Instrumento Contratual  

3.16. Tendo em vista que o fornecimento em tela possui o valor abaixo do limite 

estabelecido no inciso II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021; sendo realizado de forma 

integral e imediata, sendo impossível a sua entrega parcelada, e dos quais não resultarão 

em obrigações futuras (art. 95, inciso II), o acordo entre as partes será formalizado por 

meio de instrumento contratual ordem de serviço/ fornecimento. 

Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato 

3.17. A transição ao final do contrato não é necessária. 

Garantia da Contratação 

3.18. Tendo em vista o vulto da contratação, e/ou a baixa complexidade técnica do 

objeto, não será exigida na contratação a entrega de garantia. 

Antecipação do Pagamento 

3.19. A presente contratação não prevê a possibilidade de antecipação de pagamento 

Cessão de Crédito 

3.20. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira. 

Especificação da Garantia do Serviço 

3.21. Aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem necessárias para 

corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas e similares.  

3.21.1. O prazo de garantia dos serviços, complementar à garantia legal, será de no 

mínimo 06 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à conclusão 

dos serviços 

Duração do Contrato. 
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3.22. Contratação de natureza continuada, em razão da necessidade permanente e 

continua de proteger o patrimônio público, com duração inicial de 12 meses, contados da 

sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Obrigações das Partes. 

Obriga-se a CONTRATADA a: 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:  

4.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II);  

4.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
4.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
4.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

4.1.5. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.  

4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

4.1.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

4.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.9. Responsabilizar-se pelo fornecimento de mão de obra, produtos, equipamentos, 
ferramentas, utensílios e demais materiais necessários para a perfeita execução dos 
serviços de controle de pragas urbanas, não se eximindo de corrigir falhas num prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem que tal fato importe em ônus para o 
Contratante;  

4.1.10. Pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgoto e gordura, 
depósitos, ralos sanitários, copas e demais dependências) com produtos 
comprovadamente eficazes e adequados para atuação nesses locais, considerando as 
legislações vigentes;  
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4.1.11. É de inteira responsabilidade da empresa contratada o descarte, conforme a 
legislação ambiental em vigor, das embalagens e materiais de refugo decorrentes da 
prestação do serviço. 

Obriga-se a CONTRATANTE a: 

5.1. São obrigações do Contratante:  

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  

5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas;  

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;  

5.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

5.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;  

5.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da autoridade competente para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;  

5.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.  

5.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos 
do Art.49 da Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.  

5.2. Normativos que Disciplinam os Serviços a Serem Contratados de Acordo com 

a sua Natureza 

Os serviços a serem contratados deverão enquadrar-se nos pressupostos da Instrução 

Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão que "Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de 

serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional", pois se referem à execução de atividades materiais 

acessórias, instrumentais ou complementares, relacionadas aos assuntos que constituem 

área de competência do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso - CRCMT 

no cumprimento de sua missão institucional. 

A contratação dos serviços deverá observar, ainda, as disposições das seguintes 

legislações: 

• Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 - Lei de normas gerais de licitação e 

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
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• Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 

serviços ou obras pela Administração Pública Federal;  

• Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - Dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional; 

• Instrução Normativa SEGES/MPDG Nº 03, de 26 de abril de 2018, que 

estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal; 

• Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, que dispõe sobre 

a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

• Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 2006; 

• Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências; 

• Atender– Resolução ANVISA RDC n. 52, de 22 de outubro de 2009 – Dispõe 

sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de 

controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências; 

• Atender a Resolução ANVISA RDC n. 216, de 15 de setembro de 2004 – Dispõe 

sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 

• Nos casos omissos, toda Legislação Federal pertinente. 

5.3. Justificativa de Não Exclusividade para ME e EPP. 

5.3.1. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de 

licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme determina 

o artigo 47, da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 6º, do Decreto nº 8.538/2015. 

Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde 

que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de 

expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os 

motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva.  

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

6.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias após a assinatura da Ordem de Execução de 

Serviços.  

6.1.2. Sede: situada a Rua 5, Quadra 13, Lote 2 – Bairro Centro Político Administrativo – 

Cuiabá/MT, junto ao Responsável designado pela Administração do CRCMT; 

6.1.3. O horário de atendimento: de segunda a sexta, das 8 às 17 horas. 
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6.1.3.1. É facultativo a realização do serviço de limpeza das caixas d'água em dias úteis, 

considerando a existência de apenas um reservatório e a necessidade de dar 

continuidade ao serviço mais rapidamente, pois não é possível ficar sem água em dia útil. 

Rotinas a serem cumpridas 

6.12. A execução contratual observará as rotinas descritas neste termo de referência. 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

7.4.1. O cumprimento das obrigações constantes da apólice de seguros será 

acompanhado e fiscalizado, em todos os seus termos, pelo fiscal técnico do 

contrato, servidor a ser designado por meio de Portaria para representar a 

Contratante.  

7.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

Preposto 

7.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

7.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 

para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.8. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
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7.9. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 

/2021, art. 120).  

7.10. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

7.11. Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

7.12. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

7.13. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

7.14. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).  

7.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa junto ao SICAF.  

7.16. Será exigida a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

Fiscalização Técnica 

7.17. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.17.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

7.17.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.17.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

Este documento foi assinado eletronicamente por ALOISIO, EDINALVA, FABRICIO, ISMAEL, MIGUEL

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://servicos.crcmt.org.br:444/spwmt/assinaturadigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=0055a4b0-d542-4a23-916c-768d8b905628&sequencia=10583



 

 

 

 

7.17.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.17.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.18.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X). 
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7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

8.  DO RECEBIMENTO  

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou responsável da área 

demandante da solicitação do objeto, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico.  

8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços. 

8.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento dos serviços. 

8.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

8.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

8.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

8.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

8.3.2. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

8.3.3. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão.  

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança.  

8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

9.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os dispostos neste item, assim como, os 

critérios de habilitação da CONTRATADA e cumprimento dos prazos (incluindo o 

pagamento do prêmio) descritos no Termo de Referência, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA:  

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou  

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme o Termo de Referência. 

9.3. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota ou fatura com o valor exato dimensionado. 

Liquidação 

9.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.4.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 
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e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 

Contratada a ampla defesa. 

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

9.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - ÍNDICE DE PREÇO AO 

CONSUMIDOR AMPLO - de correção monetária. 

Forma de pagamento 
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9.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pela Contratada. 

9.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de Pagamento 

9.19. A presente contratação não prevê a possibilidade de antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

9.20. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira. 

10.  REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.  

10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
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10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

11.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

11.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei 

n° 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

Regime de Execução 

11.2. Compra: aquisição remunerada de bens/serviços para fornecimento de uma só vez 

por ordem de serviço. 

Exigências de Habilitação 

11.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação 

Direta. 

Qualificação Técnica 

11.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

11.4.1. Comprovação de aptidão para execução do fornecimento de complexidade 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso;  

11.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) comprovação que o licitante forneceu, a qualquer tempo, produtos 

compatíveis em características e quantidades com os objetos licitados; 

11.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

11.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor;  

11.4.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente;  

11.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11.6. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

11.7. Por se tratar de fornecimento/serviço imediato de produtos (prazo inferior a 30 dias 

da entrega da O.S), fica dispensada a apresentação do balanço patrimonial por parte dos 

licitantes (art. 70, inciso III da Lei nº 14.133/2021 e artigo 20 da IN nº 67/2021). 

12.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Valor total (R$): R$ 4.336,24. 

Estimativas do Valor da Contratação 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.336,24 (quatro mil trezentos e 

trinta e seis reais e vinte e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

abaixo: 

 

 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela Contratada; 

13.5. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

13.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 

13.8. Cientificar o Setor de representação judicial do CRCMT para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
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13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

13.10. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

13.12. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

14.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

14.2. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações que 

cometer, estando sujeita às sanções administrativas previstas no artigo 155 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021.  

14.3. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

14.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

14.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

14.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

14.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

14.3.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

14.3.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

14.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

14.3.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  
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14.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

14.3.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances.  

14.3.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  

14.3.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

14.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

14.4.1. Advertência pela falta do subitem 14.3.1 deste Termo de Referência, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

14.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

14.3.1 a 14.3.12;  

14.4.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.3.2 a 14.3.7 deste Termo de 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

14.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.3.8 a 14.3.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.  

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

14.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  

14.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

14.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

14.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

14.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

14.11. Na aplicação das sanções serão considerados:  

14.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.11.2. as peculiaridades do caso concreto;  

14.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  

14.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

14.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

14.13. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

14.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 16.15. As sanções de impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

15.  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. Depois de homologado o resultado desta Contratação, a licitante adjudicatária será 

convocada para assinatura do contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de 

Referencia, conforme o artigo 164, da Lei 14.133/21.  

15.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante este CRCMT para 

a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio que 

achar necessário, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.1.2. Também em medida alternativa, se for o caso, o CRCMT poderá 

encaminhar o instrumento em via digital, por e-mail, coletando a assinatura da 
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adjudicatária por meio de assinatura com certificado digital, devidamente 

reconhecida pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, 

consoante a disciplina legal prevista na Lei nº 14.063/2020. 

15.1.3. Com a finalidade de evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente 

à cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto, deverá 

constar no contrato a assinatura duas testemunhas, conforme o disposto no art. 

784, inciso III do Código de Processo Civil.  

15.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pela licitante adjudicatária durante o seu transcurso, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CRCMT.  

15.3. Por ocasião da assinatura do contrato verificar-se-á por meio do SICAF e de outros 

meios, se a licitante adjudicatária mantém as condições de habilitação.  

15.4. Na hipótese de a adjudicatária não assinar o Contrato no prazo estipulado ou não 

apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato, será convocada outra 

licitante para celebrar o Contrato, observada a ordem de classificação, e assim, 

sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

16.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

16.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

16.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

16.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.4.3. Indenizações e multas. 

16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Este documento foi assinado eletronicamente por ALOISIO, EDINALVA, FABRICIO, ISMAEL, MIGUEL

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://servicos.crcmt.org.br:444/spwmt/assinaturadigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=0055a4b0-d542-4a23-916c-768d8b905628&sequencia=10583



 

 

 

 

16.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

17.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra empresa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos neste Termo, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato, não haja prejuízo à execução do objeto e haja anuência expressa do Cofen à 

continuidade do contrato. 

18.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

18.1. Indicação da dotação orçamentária: 

• Plano de Trabalho: Administração; 

• Programa nº 05 – Suporte e Apoio as Atividades Fins; 

• Projeto nº 5008 – Modernização e manutenção da Estrutura Física; 

• Rubrica 6.3.1.3.02.01.008 – Serviço de Limpeza, Conservação e 

Jardinagem; 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada na 

proposta orçamentária correspondente ao respectivo exercício. 

20.  ALTERAÇÕES 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da Lei nº 14.133/2021). 

20.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133/2021). 

20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

21.  ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

21.1. No interesse do CRCMT, o quantitativo da contratação poderá ser acrescido ou 

suprimido nas quantidades inicialmente previstas, com fundamento na Lei nº 

14.133/2021, respeitados os limites impostos pela Lei. 
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22.  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

22.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

22.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

22.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

22.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

22.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

22.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

22.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

22.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

23.  CLASSIFICAÇÃO - LEI Nº 12.527/2011 

23.1. Não há necessidade de classificar partes ou o conteúdo integral do ETP e deste TR 

como sigilosos. 

23.2. A Contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados 

ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações 

sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei nº 12.527/2011. 

24.  DISPOSIÇÕES GERAIS  

Este documento foi assinado eletronicamente por ALOISIO, EDINALVA, FABRICIO, ISMAEL, MIGUEL

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://servicos.crcmt.org.br:444/spwmt/assinaturadigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=0055a4b0-d542-4a23-916c-768d8b905628&sequencia=10583

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1


 

 

 

 

24.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem similares que 

porventura se façam necessários para a sua boa execução.  

24.2. É proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação 

de empregado pertencente ao quadro de colaboradores do CRCMT.  

24.3. Por se tratar de serviço de baixa complexidade, entende-se que não deve ser 

solicitada garantia de execução contratual.  

24.4. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, 

salvo se houver prévia e expressa autorização da Administração do CRCMT.  

24.5. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já 

executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos 

serviços e a eles destinados. 

25.  RESPONSÁVEIS 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se 

no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.  

Membros da Portaria CRCMT nº 117/2024. 

 

José Miguel da Silva 

Integrante 

Fabrício de Oliveira Pagnoncelli 

Integrante 

Ismael Itamar de Morais 

Integrante 

Administração. 

Edinalva Mendes do Nascimento Carvalho 
Diretora Executiva 

Aloisio Rodrigues da Silva 

Presidente 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 ISMAEL ITAMAR DE MORAIS (CPF XXX.624.391-XX) em 29/10/2024 17:44:46

 EDINALVA MENDES DO NASCIMENTO CARVALHO (CPF XXX.772.491-XX) em 29/10/2024 18:06:03

 JOSE MIGUEL DA SILVA (CPF ) em 29/10/2024 18:10:54

 ALOISIO RODRIGUES DA SILVA (CPF XXX.025.361-XX) em 29/10/2024 18:13:35

 FABRICIO DE OLIVEIRA PAGNONCELLI (CPF XXX.050.582-XX) em 30/10/2024 17:49:32

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 0055a4b0-d542-4a23-916c-768d8b905628

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação
acessando o link abaixo:
https://servicos.crcmt.org.br:444/spwmt/assinaturadigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=0055a4b0-d542-4a23-916c-
768d8b905628&sequencia=10583


